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Nem tudo mudou, com a chega­
da da Nova República, uma demons­
tração a mais de que os vícios, os 
costumes, as práticas e as posturas 
sempre se sobrepõem aos regimes. O 
Congresso parece prestes a votar a 
emenda constitucional que convoca 
para 1987 a Assembleia Nacional 
Constituinte, mas continuam sendo 
os formalismos e os interesses pes­
soais os aspectos mais importantes 
da discussão. 

Poucos deputados e senadores 
têm descido ao fundo da questão, na 
comissão mista que examina o texto 
encaminhado pelo Palácio do Pla­
nalto, ou mesmo, nos plenários. A 
maioria prefere discutir se haverá 
ampliação do prazo de desincompa-
tibílízação dos ministros e dos go­
vernadores candidatos. Ou debater 
a tese da antecipação da escolha 
dos constituintes, quando não a su­
gestão para que Assembleia e futuro 
Congresso formem dois corpos sepa­
rados, com integrantes distintos. 
Examina-se o lançamento e candi­
datos avulsos, sem partido, e até a 
realização áe um plebiscito para 
que o povo decida se os futuros cons­
tituintes devem ou não ter seus man­
datos encerrados logo depois de pro­
mulgada a nova Constituição. 

Cuida-se de tudo, pois número 
bem mais amplo de propostas seme­
lhantes já foi descartado e outro 
tanto ainda vai aparecer, até a se­
gunda quinzena do mês. 

Só não se cuida do principal, no 
caso, do conteúdo da nova Constitui­
ção e do encontro de mecanismos 

capazes áe garantir maior represen­
tatividade e maior legitimidade aos 
constituintes. Como? Pelo estabele­
cimento imediato de obstáculos aos 
abusos do poder económico e do po­
der estatal, nas eleições do ano que 
vem. 

Já se admite que a eleição de um 
deputado federal custaria, hoje, no 
mínimo dois bilhões de cruzeiros. 
Talvez chegue a três ou quatro, em 
1986. No Congresso, os atuais depu­
tados e senadores pensam exclusi­
vamente na reeleição, e, fora do 
Congresso, avolumam-se as levas 
dos que querem entrar. Mas dificil­
mente um desses pré-candiãatos res­
ponderá o que entende como Consti­
tuição ou mesmo que aspectos maio­
res deverão ser discutidos quando se 
reunirem, caso eleitos. O governo 
formou sua Comissão'Provisória de 
Estudos Constitucionais, e nem ela, 
pelo menos até o momento, sensibili­
zou ou procurou sensibilizara socie­
dade. Cada um dos ilustres inte­
grantes do grupo terá suas ideias, a 
começar por mestre Afonso Arínos, 
mas ninguém pensou em promover 
debates, descer às bases sociais e 
colher, nelas, os maiores anseios e 
possibilidades práticas de mu­
danças. 

A nova Constituição permanece 
como coisa secundária e ãesimpor-
tante, mesmo para a comissão for­
mada na Câmara dos Deputados, 
onde, igualmente, existirão no máxi­
mo ideias preconcebidas. Poucos se 
dão conta de que a Carta a surgir 
com proso fixo precisará exprimir o 
Brasil moderno, ão ano ãois mil. 
Através de filigranas e de passes de 
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mágica, contentam-se em satisfazer 
ou em tentar satisfazer seus inte­
resses. 

A retórica pode enganar alguns, 
ainda que os fatos comprovem sua 
inocuidade. Inexistem propostas 
questionando ã ordem institucional 
ou estabelecendo limites de discus­
são para a redução dos poderes do 
Executivo em favor de um Legislati­
vo mais embasaão e abrangente. On­
de assentar a legitimidade e arepre-
sentativiãaãe parlamentar? Legis­
lar ou fiscalizar, qual a função pri­
mordial ãos Congressos no mundo 
moderno? Manter as delegações le­
gislativas ao presidente da Repúbli­
ca, mas em que termos?Preservação 
do bicameraltsmo?Exceções ao voto 
direto? Que mecanismos, afinal, de­
vem prevalecer para a defesa ão Es­
tado? Quais os limites da inviolabi­
lidade e da imunidade parlamen­
tar? Ninguém responde, entre os que 
deveriam estar cuidando das res­
postas. 

Excessos e regalias dos três po­
deres ou sistemas draconianos de 
ação para cada um deles? Revisão 
das estruturas do Judiciário e adap­
tação ão Executivo à realidade de­
mocrática? 

Ampliação da competência da 
União ou redução, em favor ãaativi-
âaãe privada? Discussão ão verda­
deiro sentido ãa federação, que, en­
tre nós, sempre representou ficção 
de direito? Espaços para Estados e 
municípios os fixação âa presença 
do poder central? Sistema tributário 
centralizado ou transferência de 
responsabilidades â organização 
municipal? 

is questões se sobrepõem sem 
que, até agora, a sociedade tenha 
sido provocada para opinar sobre 
elas. Tome-se a doutrina da segu­
rança nacional, o papel das Forças 
Armadas no contexto nacional e os 
direitos e garantias individuais. Ou 
a organização ãa vida partidária, 
para não falar nas liberdades públi­
cas ou no grave problema da reorga­
nização da ordem económica e so­
cial. 

Na realidade, áeixam-se esses 
temas e outros, de invulgar intensi­
dade, para as calendas, mesmo 
diante da singular situação de dis­
pormos de uma Assembleia Nacio­
nal Constituinte a prazo futuro, com 
data marcada para iniciar e termi­
nar seus trabalhos. No fim, poderá 
prevalecer outra vez o improviso, 
pois cuidando de eleições e sem se 
preocupar com a representatividade 
nacional, a maioria da classe políti­
ca chegará às vésperas da instala­
ção da Constituinte sem ter tido tem­
po nem vontade de programar a ta­
refa. Enquanto, em parcela, essa 
Constituinte se arrisca a exprimir 
coisa alguma. 

A Constituição que nos rege é 
espúria, além de estar rasgada e vio­
lada desde que nasceu, com a Junta 
Militar, em 1989. Éfajuta, pelas ori­
gens e pelo conteúdo, mas de uma 
Constituinte descuidada poderá, no 
máximo, sair coisa igual. Ou muito 
parecida. E aí? 

E aí, será assistir à repetição de 
longos pesadelos ão passado. Coisa 
que o País, positivamente, não 
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